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NOTA TÉCNICA Nº 01/2021 – CAOCIDADANIA/MPCE
Ementa: orientações sobre a exigibilidade da curatela paras fins de requerimento do Benefício de Prestação Continuada (BCP), junto ao INSS pelo responsável legal ou pelo assistente da pessoa com deficiência.

O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA CIDADANIA, com fundamento no art. 78, inciso II da Lei Complementar Estadual nº 72/2008, expede a seguinte informação técnico-jurídica aos órgãos de execução no intuito de orientar sobre a exigibilidade da curatela para os fins de garantir a percepção do Benefício de Prestação Continuada (BPC).
Inicialmente importa mencionar que com o advento da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), o Código Civil Brasileiro restou alterado, jungido às diretrizes trazidas pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (CDPD), vindo a transformar a teoria das incapacidades no ordenamento jurídico nacional, deixando estreme de dúvida que apenas os menores de 16 anos são pessoas absolutamente incapazes para exercer pessoalmente os atos da vida civil. O critério passou a ser apenas etário, tendo sido eliminadas as hipóteses de deficiência mental ou intelectual anteriormente previstas no Diploma Civil. As demais, mesmo sob os efeitos da curatela, podem ter por limitada a sua capacidade civil, porém jamais de forma total. 
A Convenção Sobre Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada ao ordenamento jurídico pátrio com o status de emenda constitucional, trouxe o conceito de pessoa com deficiência, como aquelas pessoas que “têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas” (Artigo 1º). 

Por meio da aludida convenção o Estado brasileiro se comprometeu a assegurar que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito internacional dos direitos humanos. Essas salvaguardas deverão garantir que as medidas relativas ao exercício da capacidade legal respeitem os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, apliquem-se pelo período mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa (Artigo 12, item 4).

Conforme leciona Vitor Almeida
:
“A afirmação dos direitos humanos das pessoas com deficiência e a adoção do modelo social constituem preciosas conquistas promovidas pela CDPD e pelo próprio EPD
, que tem como efeitos a inclusão radical e plena da pessoa com deficiência no ambiente social e o dever do Poder Público e da sociedade de tornar o meio em que vivemos um lugar viável para a convivência entre todas as pessoas – com ou sem deficiência – e em condições de exercerem seus direitos, satisfazerem suas necessidades e desenvolverem suas potencialidades. Para alcançar o objetivo central do EPD, é fundamental que as pessoas com deficiência sejam reconhecidas como pessoas humanas de igual valor e competência para com independência e voz atuar em igualdade de condições na vida de relações”. 

No que concerne a exigência da interdição para os fins de garantir o recebimento do Benefício de Prestação Continuada – BPC, cumpre destacar que já havia instrução normativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), esclarecendo a inexigibilidade da curatela para esse fim, antes mesmo do advento da Lei nº 13146/2015 no ordenamento pátrio. 
Essa exigência, ainda que descabida juridicamente, foi sustentada pelo Decreto n° 3.048/1999, que regulamentava a Previdência Social. Este trazia essa exigência no artigo 162, parágrafo 1º, que foi posteriormente revogado pelo Decreto nº 5.699, de 2006
. 
O Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, que regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido à pessoa com deficiência e à pessoa idosa traz expressamente o artigo 18 no sentido da desnecessidade da interdição judicial para concessão deste benefício.
Pouco antes da Lei Brasileira de Inclusão entrar em vigência em janeiro de 2016, o próprio Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) editou a Instrução Normativa INSS/PRES n° 77, de 21 de janeiro de 2015, que estabelece as rotinas para agilizar e uniformizar o reconhecimento de direitos dos segurados e beneficiários da Previdência Social, com observância dos princípios estabelecidos no artigo 37 da Constituição Federal de 1988. Em seu artigo 493, parágrafo 2°dispõe:
CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS RELATIVAS AOS BENEFÍCIOS E SERVIÇOS
Seção II – Da Tutela, Curatela e Guarda Legal, Guarda e Administração Provisória
Art. 493. (…)
§ 2º. Não caberá ao INSS fazer exigência de interdição do beneficiário, seja ela total ou parcial, consistindo ônus dos pais, tutores, cônjuge, de qualquer parente, ou do Ministério Público, conforme art. 1.768 do Código Civil. 
Como objetivo primordial de assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais pela pessoa com deficiência foi editada em 6 de julho de 2015 a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, visando, sobretudo a inclusão social e o pleno exercício da cidadania da pessoa com deficiência, consoante apregoa o seu artigo 1º, assim sendo imbuída pelo espírito da Convenção Sobre Direitos das Pessoas com Deficiência.
Nesse sentido, a Lei nº 13146/2015 reconhece, expressamente, em seu artigo 6º, que as pessoas com deficiência gozam de capacidade civil – de direito e de exercício – em iguais condições com as demais pessoas, em todos os aspectos da vida. Assim sendo, a deficiência não afeta a plena capacidade civil, inclusive, para estabelecer todas as relações existenciais, especialmente as situações familiares, como casar, ter filhos.
Conforme já mencionado a Lei Brasileira de Inclusão alterou a teoria das incapacidades, bem como o regime jurídico correlato, observando a Convenção sobre dos Direitos da Pessoa com Deficiência que, no Brasil, ingressou no Ordenamento com status de Emenda Constitucional. Portanto, ninguém será absolutamente incapaz, salvo os menores de 16 anos.
A Lei nº 13.146/2015 trouxe alterações significativas para o Código Civil no tocante à capacidade das pessoas naturais – entre elas, a revogação dos incisos II e III do artigo 3°, os quais consideravam absolutamente incapazes aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tivessem o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil e os que não pudessem exprimir sua vontade, mesmo em razão de causa transitória.
Importa mencionar que não se deve confundir deficiência com incapacidade. Isso se verifica nas disposições dos artigos 84 e 85 do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº13146/2015), que regulamentam a curatela.
Como se depreende de uma leitura dos dispositivos, o artigo 84 do referido repositório normativo ratifica a plena capacidade legal das pessoas com deficiência ao assegurar seu direito ao exercício de capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas, admitindo, no entanto, no artigo 85, sua submissão à curatela, nos casos em que for necessário, conforme a legislação.
Vale destacar que conforme estabelece o artigo 84, parágrafo 3º, da Lei nº13146/2015, o instituto da curatela da pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível. Deve constar na sentença as razões e motivações de sua definição, para preservar os interesses do curatelado.
Consoante se depreende de leitura do artigo 85, a curatela deve afetar tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, não abrangendo todos os atos da vida civil, tais como “o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto”.
A pessoa com deficiência tem, portanto, assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal, sendo lhe facultado a adoção do processo de tomada de decisão apoiada, nos termos do que dispõe o parágrafo 2º, do artigo 84 da Lei Brasileira de Inclusão.
Assim sendo, com a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão (LBI - Lei nº 13.146/2015), a curatela foi ressignificada, não sendo mais um instrumento jurídico de substituição (da vontade) da pessoa curatela, mas um instrumento a dar preceptividade ao sistema jurídico de apoio preconizado pela Convenção da ONU (Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência), tendo o seu escopo limitado à proteção dos interesses patrimoniais e negociais daqueles com algum comprometimento cognitivo, sendo aplicável portanto em caso restritos. Desta feita, a curatela não deve abranger os direitos de natureza personalíssima, como a liberdade matrimonial (§ 1º do artigo 85 da LBI).
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, incluiu o artigo 1.783-A no Código Civil Brasileiro:

Art. 1.783-A. A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa com deficiência elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e informações necessários para que possa exercer sua capacidade.”
Vale destacar que conforme se extrai da interpretação sistemática dos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 1.783-A, a tomada de decisão apoiada exige requerimento da pessoa com deficiência, que detém a legitimidade exclusiva para pleitear a implementação da medida, não sendo possível a sua instituição de ofício pelo juiz, donde se vislumbra o reconhecimento da capacidade da pessoa com deficiência.

Com a vigência do artigo 101 da Lei Brasileira de Inclusão, restou alterado do texto do Lei nº 8213/1991, sendo acrescentado o artigo 110-A, afastando em definitivo e por previsão legal qualquer exigência de curatela para os fins dos benefícios do INSS:
Art. 110-A. No ato de requerimento de benefícios operacionalizados pelo INSS, não será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com deficiência, observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento.
Após tecidas essas considerações, o Centro de Apoio Operacional da Cidadania (CAOCIDADANIA) orienta aos membros do Ministério Público que não é cabível a exigência da curatela do responsável legal ou assistente da pessoa com deficiência para fins de requerimento do Benefício de Prestação Continuada (BCP) perante o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS).
Fortaleza, 04 de agosto de 2021.
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� In: A capacidade civil das pessoas com deficiência e os perfis da curatela. Belo Horizonte: Fórum, 2019, p.195. �


� CDPD significa Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, enquanto que EPD é Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015)


�	 Decreto n° 3.048/1999, Art. 162. O benefício devido ao segurado ou dependente civilmente incapaz será pago ao cônjuge, pai, mãe, tutor ou curador, admitindo-se, na sua falta e por período não superior a seis meses, o pagamento a herdeiro necessário, mediante termo de compromisso firmado no ato do recebimento.


	§ 1º É obrigatória a apresentação do termo de curatela, ainda que provisória, para a concessão de aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental. (Revogado pelo Decreto nº 5.699, de 2006)
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